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INTRODUÇÃO

A monografia em questão trata das dúvidas e incertezas na apuração do 

imposto de renda pessoa nas instituições financeiras, contemplando o tributo 

retido de clientes e o imposto devido pela própria instituição.

O presente trabalho tem por objetivo, portanto, esclarecer dúvidas sobre 

como se apurar o Imposto de Renda Pessoa Jurídica nas iootStuioõeo financeiras e 

nas operações em que aquele imposto é devido pelos clientes e retido pelo banco.

O Imposto de Renda Pessoa Jurídica é como os demais assuntos técnicos e 

mutáveis, um tema muito pouco entendido pelas empresas e portanto passível de 

erros. Daí reside a sua importância, porque um ãlandjamdoro rribatário de 

imposto de renda organizado e correto pode traduzir em relevantes benefícios 

financeiros, resultando em diminuição de custos e maximização de lucros.

O imposto de renda como o próprio nome diz incide sobre a renda e 

demais proventos de qualquer natureza podendo ser de uma pessoa física ou 

jurídica.
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Este projetn Oe peuquiun foi O^^OiOn em Oniu cnpítulou que uintetizam o 

gbjeaivg dnaeaiormegae cgmeoaaCg. O paimeian copiado traO^-ue em uma viuãn 

geral dnu inutituiçõeu flnnoceicnu e On impouto Oe cegdg. O uegunOn capítulg 

demonutag hiutnricdmente o evnluçãn Oo impouto Oe regdg oté o rtualOr^Oe, 

pregdegdo-ue o orgdoiznção c■onadbil gdgaodo, bem como aos nuuuntou que 

euclnrecem o roaind Oe dpuroção On impouto Oe rendo.

A pesquiun empíaicn reuulto Oe um arabalho Oe cgnfaontdçãb On aeolidgde 

com o teorin, ou uejo, Oe viuitou o iostiauiçõeu fmnnceirau, mmn poc exempto, o 

Boora On No^este Oo Brauil - BNB com o que retrato o ^ul^ão em mmeato 

on mgnngaofir. Complemeotei-n utilizondo enareviutnu mm nudiagaeu que ntunm 

excluuivdmente oo fiscglizdção Oesse impouto, como tnmbém com peuquiuou em 

livrou, jgrnais e revistas.

Euue trabolho cggsiderei Oe certo mgdg Of cil devido o folto Oe preporação 

uaiversitCrio juuto o Ugiversiadde FeOeral On Oeara, iuuo pncque o Oe

Ciênciou Cooaabeis não obo^o eute ausunto em discipligo próprio Fi-lg mm 

eufocço paópaio Oe pesquisa e eutímuln o apaenaizogem.
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VISÃO INTRODl TÓRIA

1.1. História e Função Social do Imposto de Renda

O país-berço do impo-to de renda foi a Gaõ-Bretanha, onde -urgiu no 18° 

-óculo ioci0indo -obre divnaespe renda- cooeumidae, por exemplo -obre a posse de 

ca-Tupgens, cavalo-, homen- empregado- domé-tico-, ca-p-, janela- e relógios. O 

impo-to de renda na -ua concepção oiáeeioa teve -ua origem em 1799, quando foi 

instituían por Willipm eitt para contribuir ao financiamento da Guerra contra a 

França, Em seguida foi várias veze- revogado, reintrnauzido e prorrogado, enfim 

an-aa 1842 continua em vigor embora tenha raseaao por muita- plteraçõe- de acordo 

com a hi-tória -ocal, econômica e política desse país. No- E-tado- Unido- da 

América do Norte o Congresso introduziu o impo-to de renda federal, pela primeira 

vez, em 1862, para ajudar a financiar a guerra civil. Em 1915, quando entrou em 

vigor a Emenda o° 16 (Sioíeenth Ameodmnot), regulamentou-re a autorização para o 

Coogresso tributar renda- proveniente- de qualquer fonte, essa coosiaa-ana uma 

definição rprpnpanea.

No Bra-il, datam de mai- de 100 poo- p- sugestões para implantação do

imposto -obre a renda.
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Durante o império, era sensível a influência das ioãriruioõdo britânicas sobre o 

espírito dos estadistas e até dos ci0n0õoo brasileiros. Não há estranheza, pois, em que 

alguns homens públicos do Brasil, no meado do século XIX, quando nossa economia 

era quase iotdioamndte agrária e ex^ar^ pensassem em adotar o imposto de redd;ç 

que Peel reio0^oOuzira na Inglaterra, quando ali se acentuou a riqueza mobiliária, e a 

expansão da indústria aconselhou uma política de livre câmbio.

Nos primeiros anos do regime republicano, Augusto Monredegro, L. Bulhões e 

alguns outros, dentre os quais Mário BoçoO em 1921, empreenderam 0eord0ivdã de 

introdução do "income tax", ou seja, expressão em inglês que significa taxa sobre a 

renOn, como era chamada na época em virtude de sua origem britânica.

Ensaios s^aociaiã soboe elementos da renda (0ivi0dd0os, subsídios do Presidente 

da República e de congressistas) fooam roçoãformçdoã em lei, numa base ãnmSãdssoçl 

e proporcional.

No ort.3° da lei n° 4.265, de 31 de dezemboo de 1922, por ^^0^ de Antônio 

Carlos, aparece o imposto de renda em um simples dispositivo. Começou sua 

arrec■dddçOo timidamente.

A partio Oaí, os reodirpdo0os foram classificados em categorias e tributados 

Sroporcioodlmente. A soma dos rendimentos constituía a oenda bruta, que, depois de 

certas deduções, sofria o imposto complementar progressivo.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neuuo evolução, o uiutemo nepoadu o aribuanção dou uodedaCeu e dou peusmnu

fiuicnu.

A taibuanção On impouto Oe cegCg, oeute uécu^, no Brauil e em outrou pníueu 

mniu dvdnçadgu eagngmiaamenae, já ntinge cerco Oe 7d% Onu oereiaou tridutáriou, que 

on Brauil, teoOe o ocupoc lugnc primoaiol on grçamegtg, npeadu uupeaddo pelo IPI.

São Podo e Rio Oe Jooeiro agoagraem com 7d°% On g^aerodoção o que moutad 

o concentração On cquezo mobilidcm neuueu Euaodou nfendendo o aeCiutabuição Oe 

dendo aegdomeotnan pnc forço On Cgnutatulçãg. Em 1955, foi miciaCo o Ceucogto no 

forte pora ou regOimeotgs fixou.

No oaulaliCrCe, ueguodo o Cgouaiauição FeOeral on ueu nct. 153:

"Oompete o União iouaiauir impouto uobre:

III - rendo e provertou Oe qu^quec ooauaezo"

"A legiu^o graigarid On impouto em npreço qu^iAra romn "reoOn" o 

produtg On ^pitol, ou (Oo arabclhg, ou On conjunção Oe nimbou, cnoaeiaurodo coso 

"provenagu", oatrouuim, quoiuquea outrou caéditgu, penuõeu, garéuaimg pntrimgoidl, 

lucros ou paoveiios"(Dicionário Jurídico Toibuaádio - Fecreiro JocOim, Eduaadg 

Mnrcid - pág.: 74).
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O conceito de renda comentado pela ooostituiçõo fala, -i^Aca tudo aquilo que 

traduz riqueza, acré-cimo financeiro, que pode -er medido ou quantificado. E 

provento- é tudo aquilo que uma pn--oa fí-ica ou jurídica recebeu como reodimnoto- 

derivado- de alguma ação. Ação essa que pode -er dncoraeote de algum icvestimento 

em aplicaçõe-, traa-açõe- onmeaciais, etc..., que cone0i0ui o lucro.

Não epi-te nenhuma definição ab-oluta e única de renda tributável, nem op 

dnuOaiop, nem na- legislaçõe- do- mai- diverso- paise- e foram me-mo susoitanre 

dúvida- -e a formulação de uma definição geral traria vpntagaa- rePs.

A renda é um conceito dinâmico em contraposição ao capital como conceito 

e-tático. E a diettação, que oaapoteriza o capital como "fundo" e a renda como "fluao 

de riqueza". Na ooooniOuaçõo da renda tributável anstaapmsse dua- teoria báeinae, 

cada uma com diveanaa variante-; a "teoria da fonte" de um lado e a "teoria do 

acré-cimo patrimonial" do outro la<^<o.

O eigoificaen de renda pode -er re-umido em dua- teoria-, que ambas têm -ido 

invocada- pela- legi-laçõe- fiscos do- vário- pP-es:

a) renda é o atributo qua-e -empra periódico da fonte permanente da qual 

promana, como elemento novo criado e que com ela não -e confunde (Strutz, 

Fui-ting, Cohn);

b) ou renda é o acrétcimo de valor pecuniário do patrimônio entre doi-

momento- (Schanz, Haig, Fi-her).
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E a Constituição Federal complementa no seu parágrafo segundo do Art.153, 

que diz:

"§2° O imposto previsto no incioo UI:

I - será informado pelos critérios da generalidade, da univdosdlidadn e da 

progressividade, na forma da lei;

II - não incidirá, nos termos e limites fixados em lei, sobre rendimentos 

provenientes de aposentadoria e pensão, pagos pela previdência social da União, 

Estados, Distrito Federal e Mudicís^, a pessoa com idade superior a 65 anos, cuja 

renda total seja constituída, excluãivamnnrn, de rendimentos do trabalho".

"Pelos critérios da Generalidade e da Universalidade, a constituição requer que 

a tributação alcance tudo e a todos" (Direito Tributário - Vittooio Cassone - pág.: 

200).

Um dos critérios abordados no inciso I, §2° do Aot. 153 é o da progressividade. 

Esse critério caracteriza que as alíquotas do I.R. devem guardar correspondência com 

a faixa de rendimento tributável, ou seja, à medida em que a renda e/ou provento 

aumenta, a sdcidêdcia do I.R. também aumenta. O problema é que as alíquotas do 

IRPF situam-se em dois patamares, o que deveria ser a tributação aplicada em um 

único bem mais amplo de faixas de tributação. Já no âmbito das pessoas jurídicas, 

existem alíquotas prçricamentd fixas e não progressivas, como determina o texto 
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uupremo, udlvo ou hipoaeues excepciond^ Oe tobstgção adicional em foce nn elev-nOn 

oível On lucro tributável, ou Oe vnndção On Oase Oe cálculo nou cnuou Oe orbidtamento. 

Euun último exceção, nãn ue oplico ou iguaiauiçõeu finnnaeirdu.

1.2. Fato Gerador do Imposto de Renda

Ogmg retrato o O.T.N./66:

"Act.43 O impouto Oe cegCg tem como foto gergdgr o nquiuição On 

Oiupgl'ddiliOrOe econômico ou juríCico:

I - De regCg, nuim entendidn o produtg On copitol, On aradalho ou On 

agmbindçãg Oe nmdgu;

II - De provegtgs Oe qudlquec noauaezo, mim emtendtdou nu aarésaimgu 

pntrimgoigis não compreendida no mciun goaerigr".

Segundo XI Simpóuig Nnctnl Oe Direito Tributário, aggadeondo pnc Iveu 

GomOra On Silvo Mortim e cetaoagdg no livro Oe Direito Tribuaário Oe Viat.oaio 

Oouuone o foto gemOGc On I.R. unOe o lucro On P.J. nperfeiçoo-se og momento em 

que ue completo o periodo Oe opuanção On lucro, comn Oeaerminndg pelo lei np^vel, 

nu^im comn o F.G. On I.R. Oa peuuoa fluim opeafeiçgo-se ng momento em que ue 
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completa o período de apuração de rnonita- e deduções cuja soma algébrica eonstitui 

a renda líquida.

1.3. Tipos de Contribuintes, suas Declarações de Rendimentos e 

penalidades aplicáveis

"O- contribuinte- são a- pet-ope físicas (indivíduo-) ou pe^oas ju-taioa- 

(-ooiadaae- e negociante- individuais). Um negociante que opere -ob -ua firma 

individual é pessoa jurídica, quanto à tributação estabelecida para o- lucro- da 

empre-a e pessoa fisica para efeito do impo-to progressieo que atinge -ua renda 

global, de qualquer origem, inclusive esnos lucros.

São contribuinte-, como pe--oea Stsican, o- indivíduo- domiciliado- ou 

ta-ideoíes no Bapsil, que tiverem renda líquida anual -uparinr po mínimo em vigor, 

-em aintinção de sepo, nacionalidade, idade, e-tado civil ou profissõn.

São ono0ribuio0n-, como ^^3- jurídica-, não -s a- de direito privado 

brasilniaas, como também ps estaaogeiaae que funcionem no pai- e a- firma- e 

emp-asas individuais que operarem com fins de lucro, isentas estas e as primeiras se 

não tiverem reonita bruta superio- ao mínimo legal.
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A declaração de onodimdoros constitui confissão de dívida, ficando o 

contribuinte ciente de que, não efetuado o pagamento do imposto de renda e/ou 

conrribuiçõns declarados, nos prazos previstos na legislação, estará sujeito a pagá-los, 

acrescidos de multa e juros de mora.

A partir do ano-calendário de 1995 (exercício de 1996), a declaração de 

rendimentos deverá ser entregue até o último dia útil do mês de março do ano- 

calendáoio subsequente (Lei n° 8981/95, aot. 11).

Se a declaração for entregue fora do prazo, ãujdsrço-sn-á a pessoa jurídica à 

multa de mora de 1% ao mês a fração calculada sobre o imposto de renda devido, 

ainda que soregrçlmddre pago. O valor mínimo da multa a ser aplicada, mesmo no 

caso de declaração de que não resulte imposto devido, será de R$ 414,35. No ato da 

entrega da declaração deverá ser comprovado o pagamento dessa multa, mediante 

exibição do DARF autenticado. O mesmo acontece se houver falta ou insuficiência de 

pagamento do Imposto de Renda, só que esse percentual de 1% mcidirá sobre o 

imposto de renda devido, porém soregoçlmenre pago.

Ademais, a pessoa jurídica sofrerá uma multa de mora de 10% se o pagamento 

se verificar no próprio mês, de 20% se verificar no mês seguinte e de 30% a partir do 

segundo mês. Pagará também um juros de mora equivalente à taxa média mensal de 

captação do Tesouro Nacional relativa a Dívida Mobiliária Federal Interna, no 

período de 01/01/95 a 31/03/95 e à taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mnoãçlmnotd, a 

partir de 01/04/95. Em nenhuma hipótese os juros de mora poderão ser sdferioreã a 
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1% oo mês. Os jernt Oe mora iooiaiaãn o poctic On primeiro Oio Oo mês subsequente 

oo On vencimento e o mslto Oe mora, o portic On primeiro Oio opós o veooimnoto Oe 

dédito (ori. 84 Oo Lei o° 8981/95 c/c o ort. 13 Oo Lei o° 9.065/95).

As ancloaaçõns são onoOoolndne poc infio-moções Oe terceiros, oos quois 

mcumbe o devno Oe preeps|ne, e tombem pelos elementos Oe onadstra Oos oepnrtições 

os pelos diligência (Oestes em livros e dcquivos.

O O^bito oão pogo oo prazo dataaminadn seca objeto Oe oomenionç0o à 

Panouaoanrio (Oa Fozendo Noci^ol pora fins Oe coOi-anço ísO^oI. exceto oos cosos em 

qse o voloc declnrado estejo "suO júdion", omporado poc liminoa em mnndado (Oe 

senuoooçn os deposito jediciol Oe ses montoote ioOngdPl, coso em qse o naigibiliapdn 

ficocá suspenso oté o decrsãn fav^avel à União.

TocOs os ficmos civis os onmerciíds, sejnm mdiviPudis os coletivos, 

domioilindos oo Brasil, e aaaicnans hpOituol e proSissiooolmante o fins aspaouloOivns (Oe 

lucro, são cpnsiaarnans petmns juridicou e sujeitos o imposto oão PisorimioaPn, 

qeaiuquno que eom os fontes os o ootuoezn Oe sem proventos, deede qse uupaaipans 

oo teto legol.

Esteo isentos, olém Oos nseteiri;^<^<õnt filantropione, eiadicatnt e neencinç■õee 

nsOaanhas o f^i^s luooativns, tombém os cooperativos, OesOe qse oão aemuonaem os 

airetoriae, nem aistaiSunm lucros As componhie nsOaaonnians Oe ^ve^ção mnrioimn 

e ^reo goT^ão Oo isenção no Oase Oe oeciprocidnde naaaaoian, em sem pniens, às 

empresos eemnlhnotes baasilnioas.
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As peu-cd- jurídiaos dpresentdm decldrdçõe- em modelo próprio, snguodo n 

lucro redl, inuíuuieda-ue com balanço e eemae-asação dd aooad de lucro- e peados, nu 

uegundo o lucro pre-umido nd ba-e de coeficiente -obre d reaeiad brutd. Ela- pndem 

optdr por n-uc último métndo de lucro pre-umido, exceto d- ugniedaOnu pnr açõe-, ou 

pnr quotd- de seupaasodbilidaee limitddd e d- demoi- cujo capitol exceder de certo teto 

e aujd reaeitd brutd dnudl for -td^r d certo limite, ouuim como filioi- de firma- com 

-ede no e-trangeiro"(Direiío Tributário Braullelro - Bdleeiro, Aligmor - pág.: 182 u 

183).

Qudlquer que rcjo d formd de dpurdção dn- resulíddos uujoiícs à tributação, 

rual, prc-umido ou drbitrodo, o- peu-ouu juaídiar- deverão dpresegtar, murimeníe, o 

declrroção de rendimento- compreendendo o ueuulíodo dr- operoçõe- do período de 

1 o de janeiro a 31 de dezembro.

A obrigdanrieadOe de opreueoírr declaração de rendimento- já no ono -eguintu 

oo da cgnuaiauição da pu-oa jurídica decorre do artigo 16 da Lei n° 7.45d/85 que 

fixou o período-ba-e de r de janeiro a 31 de dezembro de cada rno para efeito de 

apuração dn- resultodgu.
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A ATUAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA NAS

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

2.1. O Imposto de Renda Retido na Fonte dos Clientes

A ioãrSOuição financeira que efetuar pagamentos com reteçdão de imposto na 

fonte deverá fornecer às pessoas físicas ou jurídicas beneficiárias, até 29 de fevereiro 

de 1996 (Pont. MF n° 301/95), ou por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, 

documento comprobatório da retenção, com indicação da natureza e do montante dos 

rendimentos pagos, das deduções e do imposto retido na fonte no ooo-caledOário de 

1995. Os documentos devem obedecer aos modelos, especificações e normas das 

Instruções Noomarivdã SRF d°ã. 65/95 (aplicações financeiras), 66/95 (beneficiárias 

pessoas físicas) e 72/95 (beneficiárias pessoas jurídicas).

O não cumprimento de tal disposição sujeitará a pessoa jurídica pagadora dos 

rendimentos à multa no valor de R$ 41,43 por documento não foroecide. A 

inexatidão nas informações ensejará a aplicação da mesma penalidade.
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O impn-to de rendo na- muíituiçõu- financeira- atur em ^verua- operoçõe-, -ãn 

elo-:

2.1.1. Depósitos a Prazo

O- Brnco- Múltiplo- com carteiro comercial, de inve-time^o u/ou de 

Oesecvnlvimeeto, o- Boncn- Comerciai-, o- Banco- de Inve-timecío, o- Bancn- de 

De-envolvimento e a- Coixa- Econômicou podum captar rccur-o- -nb a modalidade 

dc depó-ito- a prozo firo, com ou -cm emi-uão dc nertifiaaan devendo opeoas 

observar n- prozo- mínimo- e forma- de remuneroção. E-a- iouaiauiçõe- podem 

emitir nertifiaado de depó-ito bancário (CDB) que devem cürresponeer a depósito- 

em dinheiro, -erem nominativo- a favor de peuuga fi-ica- ou jurídica- (excuto 

inutituiçõu- finananirau). Na verdade e--u tipo de depó-ito a prazo é uma promeu-o de 

pagamento, à ordem, da importância do depó-ito rcueucier do valor do aoraeção 

monetário, -e houver, e dn- jurn- convencionado-,

Vrmn- -upor que uma inetimição financeiro "X" receba depó-^o- a prazn e 

ocgrad n- sugsiotus evento-:

2.1.1.1. Com Correção Monetária Pré-Fixada

No recebimento do depó-ito ragi-trasse:

D - CAIXA ou nutro conta adequado

D - DESPESAS A APROPRIAR DE DEPOSITOS A PRAZO
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O - DEPOSITOS A PRAZO

Na apropridoãn Oe despesos Oo peoíddd pela flãêdcia On prazo:

D - DESPESAS DE DEPÓSITOS A PRAZO

O - DESPESAS A APROPRIAR DE DEPÓSITOS A PRAZO

Nos peaçmeoras perióOcoã Oo renda:

D - DEPÓSITOS A PRAZO

O - OAIXA os outra conto eqãivalente.

E no liqãidaçãa acaree o reteooOa Oo impusto Oe oeada eeaistradOo-se os 

seguistes lanççmentos:

D - DEPÓSITOS A PRAZO

O - OAIXA os ostra conto eqãivalenre

O - IMPOSTOS E OONTRIBUIÇÕES A REOOLHER

2.1.1.2. Com Correção Monetária Pós-Fixada

No rerebimenro On ÇepOsiSa:

D - OAIXA os ostra conta equivalenre

O - DEPOSITO A PRAZO.

Oom o correção monetário oo qsol usom-ãe à toxo e o jurou On Oio os à toxo

radvenriaãaOa acoree o reteooOo On imposto Oe renda oo faore:
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D - DESPESAS DE DEPOSITO A PRAZO

C- DEPOSITO A PRAZO

C - IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER..

Procedimento este, que também é efetuado quando oco-ae ajustes da 

remuneração do depósito.

No pagamento e na liquidação os lançamentos são os mesmos demonstrados 

no depósito a prazo prefixados.

2.1.2. Aceites Cambiais, Letras Imobiiiárias, Letras e Cédulas 

Hipotecárias e Debêntures

Os PcniOee cambiais são restritos a operações relaoionpdpt com o 

armazenamento de produtos agrícolas, devendo as lntaae de câmbio seaem registradas 

e negociadas exclusiv-ameníe na deoOral de Custódia e de Liquidação Financeira de 

Títulos (CETIP).

É facultado aos bancos múltiplos com caateiaa onmeacipl e aos bancos 

onmnaciaie o Poaitn em lntras de câmbio, emitidas em decorrência de operações de 

crédito garantidas com caução "wannante".

Os Bancos Múltiplos com carteira de credito imobiliário, as sociedades de 

crédito imobiliário e as associações de poupança podem emitia lntaae hipotecarias e 
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imobiliárias. As Oaixas Econômicas podem emitia letras hspatãcárseã escriturais e 

nominativas, exclusivamcnte para fins de pagamento ds débitos junto ao Fundo de 

Oempcesaoãe de Variações Salariais (FOVS).

Para as instituições financeiras e demais instituições astoãsztdoç a funcinnao 

peln Banco Ocníral do Brasil é vedada a aquisição de debêntures e de nutros valnoes 

mobiliários, exceto ações, nos teamos da legislação vigente, ds emissão de empresa 

ligada.

Suponhamos que a mesma empresa "X" antes comentada tenha dreiínee uma 

letra de câmbio qse prapnrcianau as seguintes situações:

2.1.2.1 Aceite Cambial com Taxa Pré-Fixada

a) Onm a permanência do título em carteira até n resgate (nesse caso não 

oc^ioe incidência de I.R. na fonte);

b) Oom colocação do título na data da ssa emissão:

Nn registro da emissãn do título, contabiliza-se peln valoa líquido:

D - LETRAS DE OAMBIO EM OARTEIRA

O - OBRIGAÇÕES POR ACEITES DE TÍTULOS OAMBIAIS.

Registra-se ãimultçneamnete ns mc^ns pré-fixados:
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D - DESPESAS A APROPRIAR DE ACEITES CAMBIAIS

C - OBRIGAÇÕES POR ACEITES DE TÍTULOS CAMBIAIS.

Com c yenOc On título:

D - CAIXA ou outra annta equivclente

C - LETRAS DE CAMBIO EM CARTEIRA

Depoiu proceOe-ue o lcoçcmento Oo regiutro Oe cpropricção menucl Oou 

encargou:

D - DESPESAS DE ACEITES CAMBIAIS

C - DESPESAS A APROPRIAR DE ACEITES CAMBIAIS.

Nc cootabilização Oc liquiOação On título ou Oos encruou nrnrre euue 

lançamento:

D - OBRIGAÇÕES POR ACEITES DE TÍTULOS CAMBIAIS

C - CAIXA ou outra agnaa equivCente.

Ne-c hora regiutrr-ue o Impouto Oe RenOc retiOo oc fonte:

D - CAIXA ou outra contc equivclente

C - IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

Pcra depgiu regiutrrr-ue o recolhimento Oesse imposto:

D - IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

C - CAIXA ou outro contc equivalente.
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Com a venda do título após um período de permanência em op-tnirp, nessa 

síOupçOo apa-ece a figura do ágio e deságio no Pto da venda.

Se for efetuada a venda com ágio, faz-se mais dois lançamento sendo um psaa 

o registro da diferença e outro paaa apropriação mensal do ágio, a sabea:

D - CAIXA ou outra conta equivalente

C - AGIOS A APROPRIAR DE TÍTULOS CAMBIAIS;

D - AGIOS A APROPRIAR DE TÍTULOS CAMBIAIS

C - AGIOS NA COLOCAÇÃO DE TÍTULOS

Psaa o deságio o procedimento é o mesmo, só que com as contas próprias paaa 

o de!ongo.

2.I.2.2. Aceite Cambial com Taxa Pós-Fixada

Os procedimentos são semelhantes ao aceite cambial présfiapao, inclusive no 

que diz respeito a retenção do I.R.. na fonte que também ocnraa após a liquidação do 

título.

As letras imobiliárias, cédulas hipotecárias e aebêntuaet seguem o mesmo 

esquema dos aceites cambiais, com a utilização das contas próprias de cada 

modalidade operacional.
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2.1.3. Títulos de Renda Fixa e Operações Compromissadas

O Fundo (mútuo) de Renda Fixa, annstittsíOo -nb a forma de aonaomínig 

aberto, é uma comunhão de serus-ns de-tinrdo- à aplicação em título- e valore- 

moOiliárics. Sua gonuai0.rição, caaaoteríutiaau e funcionamento é regido pelo- re-olução 

n° 1286, do CMN de 2d/d3/87.

A adminiutração do Fundn Mútuo de Rendr Fioo poderá -er exercida por um 

banco múltiplo com carteira de ieve-íimenío ou de crédito, financiamento e 

inveutimento, banco de ieveutimneto, socie0o0e de crédito, financiamento e 

ieve-timento, socieOdde corretorr de título- e valore- mobiliário- ou -ocledade 

di-tribuidora de título- e valore- moOiliauiou.

Dentre a- obrigaçõe- de-tue insti<çÕes admini-trativa-, ^^^^-0 fornecer 

anunlniente ao- condômino- comprnvaote- prra efeito de declaração de impn-tn de 

rendr.

A- aplicaçõe- de fundo mútuo de rendo fixo deverão u-tar rupreKntadgs pnr:

1. Título- da Dívido Pública Federal, com proporção mínima de 1()%;

2. Título- da Dívida dn- E-tren- e/ou Município-;

3.
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4. Letras hipotecárics;

5. Outros títulos Oe emissão os cceite Oe idstituições fiarncnircã;

6. Dsspansbilldrdns.

Os fuo0os ng fincl Oe 1995 foram liquidadou e devnoâd sec trçnsfarmçdos em 

funOas Oe investimento fsorocesro (FIF) os poc eles iorarpara0os. Essa clteração fgi 

nxplscitcdr nc resolução o° 2183 qse dutdrizd c coaãtisuio0a e fsorionçmedto Oos FIF 

e Oos FuoOas Oe Apl^^n em Qsotcs Oe Fun0os Oe Investimento.

As apeaaçõns cdmpramsssaars são operações e compromissos eavalvedOa 

títulos Oe renOc fixc, oasumsdos com ns sem preço préãdeteemipeOa ns 0^^^^ 

defàdsdr.

O renOimento pradãzida poc rplsrcçãa fidroreirç Oe renOc fixc, rufnriOas poc 

qualqued beneficiário, inclusive pessoc jurídica iseotc, sujeitc-se à iorsdêncir Oo 

imposto Oe renda nc fnntn à angun^ Oe (Leis n°s. 8981/95, oot.65, e 9249/95, crt.l 1):

c) 10%, oo ena-celenOárid Oe 1995;

b) 15%, o pcotic Oe 01.01.96.
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Com relação aos depósitos de poupança e letras hipotecárias, a partia de 

01.01.95, os reodimeatno auferidos por pessoas jurídicas em contas de depósitos de 

poupança e sobre os juros produzidos por letras hipotecárias estão sujeitos à 

tributação a uma alíquota de trinta por cento, observando-se que os rendimentos e 

juros recebidos nesta nota te-õo o respectivo imposto retido por ocasião do crédito 

ou pagamento do rnndimnnto (Lei o° 8981/95, pot. 69; e IN RF o° 2/96, aat 7o).

Porém os depósitos auferidos em depósito de poupança e letra hipotecária poa 

pntsna físics, continuam isentos do imposto (Lei o° 8981/95, aat 68).

Suponhamos que a mesma empresa "X" aplique em títulos de renda fias 

adquirindo títulos para formação da carteira própria.

No registro da compra, contabilizamos:

- pelo custo de aquisição

D - TÍTULOS DE RENDA FIXA

- pelo imposto de renOn retido na fonte

D - IMPOSTO DE RENDA NA FONTE

- pelas taxas e emolumentos pagas aos iateameniários

D - DESPESAS DE SERVIÇO DO SISTEMA FINANCEIRO

- pela renda a apropriar
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C - RENDAS A APROPRIAR DE TÍTULOS LIVRES

- pelo pagamento

C - CAIXA ou outra conta equivalente.

Se houver cs-todia junto ao SELIC ou ostra instituiooa, nfetuamoí o seguinte 

lançamento:

D - DEPOSITÁRIOS DE VALORES EM CUSTODIA

C - VALORES CUSTODIADOS

Na apropriação dos rendimento- pela fluência do prazo, -cguedn o regime de 

competência (juro-, correção monetária e ostro- encargo-) rcgi-tramos:

- -e pré-fixado-

D - RENDAS A APROPRIAR DE TÍTULOS LIVRES

- -e pósefsxçdns

D - TÍTULOS DE RENDA FIXA

- pelo reconhecimento da receita

C - RENDAS DE TÍTULOS DE RENDA FIXA.

Com o recebimento de rendimento- efetuamos:

D - CAIXA os ostra conta equivalente

C - TÍTULOS DE RENDA FIXA
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Neuue momento c paraelc On impouto Oe cemOa oc fonte c cgmpenucr, prg-rata 

temporiu, ou Oeupesau, q^ndo fnc o ccuo, uerá cgoaabilizado Oc nguinte forno:

D - IMPOSTO DE RENDA A OOMPENSAR OU DESPESAS 

TRIBUTARIAS

O - IMPOSTO DE RENDA A REOUPERAR

Neuue tipo Oe apliccçãn é feitc umc avcliação menud conutiauigOo-ue umc 

prnviuão qucnOn o vclnc Oe merccOc fnc infedgr cn duto méOin aogtáOil, regiutcgndo- 

ue:

D - DESPESAS DE PROVISÃO OPERAOIONAIS

O - PROVISÃO PARA DESVALORIZAÇÃO DE TÍTULOS LIVRES.

Se poc acaso a empreur "X" venOec ou títulou Oe uuc pnuue ncu ueguinteu 

siauações:

2.1.3.1. Com Lucro, aegiutaamgu:

D - OAIXA nu neutra contc equivclente

D - RENDAS A APROPRIAR DE TÍTULOS LIVRES

O - TÍTULOS DE RENDA FIXA

O - IMPOSTO DE RENDA A REOUPERAR
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2.I.3.2. Com Prejuízo:

D - CAIXA ou outra conta equivalente

D - RENDAS A APROPRIAR DE TÍTULOS LIVRES

D - PREJUÍZOS COM TÍTULOS DE RENDA FIXA

C - TÍTULOS DE RENDA FIXA

C - IMPOSTO DE RENDA A COMPENSAR

Para ambos os casos, se houver a baiaa da custódia junto ao SELIC ou outra 

inotiasinOn, efetuamos o seguinte lançamento:

D - VALORES CUSTODIADOS

C - DEPOSITÁRIOS DE VALORES EM CUSTODIA

2.1.4. Aplicações em Incentivos Fiscais

Suponhamos que oovameotn a empresa "X" aplique seus -aoursot em

incentivos fiscais.

No pagamento das paronlat mensais é contabilizado o imposto de renda da

seguinte forma:

D - IMPOSTO DE RENDA A PAGAR

C - CAIXA ou outra conta equivalente
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No odandimnntd do- dnrtifiroeos de inveeíimenío ou recolhimento do impo-to 

de renda lançamos:

D - OPÇÕES POR INCENTIVOS FISCAIS

C - OUTRAS RESERVAS DE CAPITAL

Pela íeodsferêeriç para o ativo permanente de crrtsfiaodn não destinçdos a 

venda, regi-tramos:

D - CERTIFICADO DE INVESTIMENTO - Cl

C - OPÇÕES POR INCENTIVOS FISCAIS

Ca-o -e trao-fira paoa o ativo circulante ou realizável a longo prazo de 

cnrtsfidrdos destinado- a venda, efetua-o o lançamento da o^^nle forma:

D - TÍTULOS DA DIVIDA PUBLICA

C - OPÇÕES POR INCENTIVOS FISCAIS.

Se houver troca do- arrtsfirondí de invesíimnnío por participações acionária-, 

registramos:

D - PARTICIPAÇÃO DE CAPITAL POR INCENTIVOS FISCAIS

C - CERTIFICADO DE INVESTIMENTO - Cl.

Essa- aplicaçõe- tanto no permanente como circulante/realizável a longo prazo 

s-tão sujnitç- a- provisões, contabilizados eespertivçmeníe assim:

D - DESPESAS DE PROVISÃO NÃO OPERACIONAIS

C - PROVISÃO PARA PERDAS EM INVESTIMENTOS POR

INCENTIVOS FISCAIS;
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D - DESPESAS DE PROVISÃO OPERACIONAL

O - PROVISÃO PARA PERDAS EM INVESTIMENTOS POR 

INCENTIVOS FISOAIS.

Esses tí-ulos destinados a venda, se o e^aoodor com lucs^ registra-se:

D - OAIXA ou du-ra conta equivalente

O - OPÇÕES POR INOENTIVOS FISOAIS, OERTIFIOADOS DE 

INVESTIMENTO - OI, PARTIOIPAÇÕES DE OAPITAL POR INOENTIVOS 

FISOAIS, OU TÍTULOS DE RENDA VARIÁVEL.

O - LUOROS OOM TÍTULOS DE RENDA VARIÁVEL OU LUOROS NA 

ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS.

Oaso haja prejuízo, então lançamos:

D - OAIXA ou outra conta equivalente

D - PREJUÍZO NA ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS OU PREJUÍZO 

OOM TÍTULOS DE RENDA VARIÁVEL

O - OPÇÕES POR INCENTIVOS FISOAIS, OERTIFIOADOS DE 

INVESTIMENTO - Ol, PARTIOIPAÇÕES DE OAPITAL POR INCENTIVOS 

FISOAIS, OU TÍTULOS DE RENDA VARIÁVEL.

2.1.5. Fundo de Commodities

O Fundo de Investimento em dnmma>di-ins, constituído sob a fosma de 

condomínio pOoPo, é uma comunhão de rarursos daetinpOae à aplicação em carteira
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Oe ctivos fínanceirgs vinaulladgs a proOutos dgrtaglar, pecuários e agroinOustridis e 

nutrnu ctivos figdoceirgs, bem cssim a realização Oe opercções em merccOcs 

organizaOos Oe liquiOação fatura envglvendo contratos referenciados cns 

mencionaOos proOutnu.

São odminiutrodgres On fanOn os Bcncns Múltiplou, Bmcos Comerciais, 

Bcncos Oe Inveutimento, Ccixcs Econômiccs, Sgaiedodes Oe CréOit», Fiocnaiamentg 

e Ioveuaimeotg, So^encOes dorretnrau Oe Títnlou e Vcloreu Mobiliáriou nu 

SgcieOaCes DistaibuiOarou Oe Títulos e Vcloreu Mobiliáriou.

Como nos FunOcs Mútuns Oe RenOc Fixc, inclui-se ocs obrigações Oca 

inutifaições aCminiutraaivas On Fus^Oo Oe Inveutimento em dgmmgdiainu fornecer 

^udi^^nlte ms aoodômioos comprov-cnte pcra efeito Oe Cerlaraçãn On impouto Oe 

reoOa.

A conaabilizdçãg Ocr operações Oesse tipo Oe funOn Oe inveutimeoto 

cusemelhcm-se com cs Oor Fus^Oos Mútuou Oe ReoOc Fixc só que utilizando sucs 

anntas apropridOau regulameotoOau em COSIF.

A pcrtir Oe O1.07.95 os renOimeotos e gmhos Oe aapiaal CiuaributCou pelou 

FunOnu Oe Inveutimento em Commoditiou, unb quclquer formc e qu^quer que sejc n 

beneficiário, sujeitom-se à incidência On imposto Oe renOc nc fonte c ^quota Oe 10% 

(Lei n° 9065/95, crt. 14).
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Quanto a retenção o impo-to -erá retido pelo aOmidsstrçdar do fundo (Lei- n° 

8313/91, 01.16, § 3o e 8383/91, art.25, §3°):

I - na data da Osst^buiãed de rendimndtas os ganho de capital;

II - na data da alienação ou re-gate da quota.

2.1.6. Fundos de Aplicação Financeira

O- Fundo- de Aplicação Financeira, -nguddo a resoluoão n° 1787 do CMN, 

-ão aplicaçõe- de oscuo-a- em carteira nivnssifiroeç de título- de renda fixa s de 

Fundo- de Investimento- em Quota- de Fundo- de Aplicação Financeira, qse terão 

por objetivo exclusivo a aplicação de rccur-o- em quota- de Fundo- de Aplicação 

Financeira.

A partir de 01.10.95 foi vedada, dentre ostra-, a emissão e colocação de quota- 

de fundo- de aplicação fidçdanioç, ficando ainda estçbnlnaiOd qse, até 29.12.95, ns-n- 

fueen- deveríam (ResoluçOd BACEN n° 2183/95):

a) -er trçnsfoemçdos em fundo- de invssíimnnío finonanira os a essns 

incaopdrçens; os

b) -er liquidados.
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Nau aplicações em FAF, sesgntsOnt a partia de 01.01.95, a base de cálculo Oo 

imposto de sendo as fonte, do qual incidisá à alíqustP de dez pos cento, setá 

ognstituídp pela diferença eatitiva eorre o valos Oe resgate, líquido de IOF, e o valos 

de oquisirãd da quota e o impattn (Lei n° 8981/95, art.66).

2.1.7. Aplicação em Ouro

Sesá ondoinarndn ouro como ativo financeiro, àquele ouro em quslques estado 

Oe pureza, em basto ou refiaodn, quando anttinadd ao mesoado financeiro ou à 

execução da política cambial no Pais, em opasers eaaliz.pdes com a in-nevaaiência 

de iasoiruinõns iotngraatet do Sistema Xiaanoeino Nacional, oa fosma e condições 

autorizadas pelo Banco dnn-anl do Rsssil, sepá, desde a extração, inclusive, 

onaoidetndn stivo financeiro ou instrumento cambial (Lei n° 7766/89, aat. T)

Enquadro-se nessa nnfioir0n:

a) o ouro novolvida em operações de tratamento, refido, trpntpoate, (^^r^S^t^ito 

ou custódia, desde que fnrmrlizadn cdmpsnmissn de destiná-lo ao Bsoco Ced-ral do 

Brasil ou a Instituição pmr ele sutoaizada;

b) ss operações pta-icadas nas segiões de gnoimpo onde o ouso é extrSdo, 

desde que o ouso oa saída do município tenha o mesmo destim o que se nefene o tetos 

"o" acima.
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Au neoocioções com o nurn, ctivo fioanceirg, efetuadas oos pregõeu Ocu bolsau 

Oe vdnres, Oe meacadoriau, Oe futuros ou ausemelhadgu, ou no mercado Oe bdcão 

com c ioterveniência Oe ioutituiçãn financeira outgrizo0a, uerão cgnuidero0os 

opera^eu fioaoaeisau.

Au operoçõeu Oe mútun e Oe compra víocuIoOo à revenOc oo merarCg 

seaunOari(a, teoOo pnr objeto nurn, ctivo finaoaeirg, continucm equipar•aOau àu 

nperoçõeu Oe renOc fixc pcrr fiou Oe ioaiOência On imposto Oe renOc nc fonte (Lei n° 

8981/95, m. 70). Pnrtaoan cs pess^cs jurídiaau sujeiacmsue à incidência Oo impouto Oe 

reoOc nc fonte à altquato Oe 10% em 1995 e 15%, c pcrtir Oe 01.01.96.

A pcrtir Oe 01.01.95, a bcse Oe cálculo Os impouto uerá cgnuaianíd^c nc 

operação Oe mútuo, pelo vdor Os reoOimento pcgn ou aaeOitado co mutucnte e nc 

operação Oe compra víocuIoO^ à reveoOc pelc Cdf^r^r^l^<ça positivc entre o vdor Oe 

revenOc e o Oe compra Oo ouro (Lei o° 8981/95, cot. 70, §2°).

Nc operação Oe mútun, quonan o reoOimegto for fixcOn em qurmiiOaOe Oe 

nurn, c bcue Oe cálculo Os impouto, em reds, uerá dpuroOd com bcse oo preçn méOio 

verifiaadg on merccOo c viutc Oc bolsc em que ncorrer o mcior vnlume Oe nperrçõeu 

com nurn, nc Oatc Oc liquidação Os agnaroao, aareuaOa Oo impouto Oe renOc reaidg 

oc fonte. Nesse aasg, o vdor Oo impnuto coraesponderá a 3/17 Oo aendimentg obtiO» 

nc operação (Lei n° 8981/95, cot.70, §3°; e IN RF n° 2/96, crt 8o).
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2.1.8. Fundos de Capital Estrangeiro

O- Fundo- de Capital Estrangeiro divieemese em Fundo- de Renda Fixa - 

Capital Estrçdgniro, Fundo- de Privatização - Capital Esírçngriod e Fuddos de 

Conver-ão - Capital E-trrngnira.

O- Fundo- de Renda Fixa - Capital Estrangeiro en-tieomssn à captação de 

reruo-a- externo- para investimseíre em título- de emis-ão do Te-ouro Nacional e/os 

do Banco Central e em ativo- financeiro- de Renda Fixa emitido- por empre-a- e 

ieetituiçõn- -ediçdç- no país.

O- Fundo- de Privatização - Capital E-trangeiro -ão dnetinadae à aplicação de 

rsruo-a- exclusivçmeníe na aqui-ição ou esdsdrioãd de valore- mobiliário- os quota- 

de dms-sãa de empoa-a- qss vierem a -eo Çn-n-tçtizçeç- na forma da lei n° 8031, de 

12/04/90.

O Fundo de Conver-ão - Capital Eeíeçngeiro (FCCE) e o Fundo de Cdnvn^íça 

- Capital Estrangeiro (área- inanntivodas), de qse participem pe-oa- fi-icae ou 

jurídica- reeinnntes, domiciliada- ou com -eee no exterior, fundo- ou ostra- entidade- 

de lnvnítimento coletivo eetrçogniroe, -ão sma comunhão de recuo-o- 0esíina0o- à 

aplicação em carteira divnçeifiroOo de título- e valore- mobiliárins, cadetituíeos -ob a 

forma de condomínio aberto -em peoeaeçdiOçOr jurídica.
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Os reouasos de FOOE (áress inoontivr0rs) des-iorr-sn-dn, exclusivamno-n, a 

aplicação em cgmernhiat com sede nas áreas da SuOsm, Sudene, Espírito Santo e 

Vale do anquitiohnnhs.

Psts o Fundo de Renda Fixa - Capital Estrrngaito à rridutaçãn do imposto de 

renda, sujeita-se à alíquota de 10% (os csoteioa) sobre os rendimentoo psts o ano 

calendário de 1995 e 15% paa 1996.

Pata o Fundo de Privatização - Css^ol Es-rrngeirn à alíquota sera também de 

10% sobre or snndimnn-nt os careira ou se os reouasns rivnrem origem os onnvnruOn 

de débitos 0x1011008. No sesgare, o imposrn de rendo obedeco também às alíquotas de 

10% e 15% só que incide sobre os ganhos Oe capital e/ou rendimanrat.

2.1.9. Mercado de Câmbio a Taxas Flutuantes

Au ^^00^ finpocairre, às agências de turismo e os meios de turismo, 

hgspeO^^em é pasmitids s realizaçO de operações de câmbio s taxas livremente 

cnavancionadas aotre as partes. Oprraçors estas ooostituínps de compra e venda de 

câmbio de viajantes. A venda pnde sen em espécie através Oe “arrvnllare checks” ou 

nrOam de pagamento, ou ainda através de padres 0^^^ enrmiti0n pelas empresas 

clpesifioP(rst pela Embsaten.

dnnfnrma a Receita Fnderal, as veodse de mnodrs oersaogeiraã repJizsdae og 

mercado Oe câmbio de taxas flutuantes instituído pela reenlução o° 1552/88, pelos 
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euaaOelecimentgs pcra tcoto creOnociodou pelo Bcnco Centrcl, não eutcrão uujeitou c 

retenção Os impouto Oe reoCa nc foote, q^ndo OestinaCos c:

c) Cobertura gastos, no e^xttcrr^crr, Oe J3^í^‘^>^í^s ^sic^s resiOerrtes ou

0gmiciliodou no pcíu, em vicgeou Oe turismo, negóciou, uerviço, treinamento ou 

miuuõeu ofiaiaiu;

b) Pagcmerto Oe salarigs Oe funcionários Oe empreiteirou Oe nbrru e 

presacdores Oe uerviçn oo exterior, Oe que tratcm nu crtu. In e 2o Oo Decreto-lei n° 

89.334/84;

c) Pcgc-mesto Oe ualadigs e remuneraçõeu Oe aoarespgnOrates Oe imprenuc, com 

su uem vinculo empregatício, bem como resuaraimenaos Oe Oespesau inerenteu rn 

exercício Oc prnfisuãg, incluiodg ^roupor^, hospedagem, alimeotcção e Oespeucs 

rotativcs c agmuniccção, e pcgcmento por mctéricu enviaCar co Brcuil no ccuo Oe 

“fee laoaers”, OerOe que nu beneficiou uejcm pessgas Suiccs reuiO^i^teu su 

0gmicilio0au no pcíu;

O) Remesucu pcrc íinu eCscaaiooais, científicou su olíerdiu, bem como em 

pagamentn Oe tcxcu Oe inucrição em congreuuou, cgoalaves, ueminárigu ou 

osoemelha0gs, e tcxcu Oe excmeu Oe prnficiêocic.

e) Remesuc pcrc cobertura Oe gcstos com aaeiocmento e competi^eu

esportivcu no exterior, OerOe que o anmproOsa sej clube, cssgcicção, fe^ieraçãn oo 
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confederação e-portiva dc, no ca-o de atleta, que -ua participação no evento eeja 

confirmada pela respectivç entidade.

f) Remessa- por peserçe fi-iaçs, snsidentne os domiciliada- no paí-, para 

cobertura de despesos médico-hospitaaoee com tratamento de -aúde, no exterior, do 

remetente ou de -eu- dependentes.

g) Pagamento de despesa- terrestre- relacionado com pacote- turísticos.

A alíquota de impo-to de renda na fonte paoa esse tipo de aplicação é igual a 

adotada para aplicaçõe- financeira- de renda fixa, -nodo o proce-o de apuração e 

retenção também snmnlhçntne.

2.2. Apuração do Imposto de Renda com base no Lucro Real

2.2.1. Definições sobre o Lucro Real

Lucro real é a ba-e de cálculo do impo-to apurada segundo regi-sers contábei- 

e fieaaie efetuado- sistnmatiramedte de acordo com a- lei- comerciai- e finooln. A 

apuração do lucro real é feita na parte A do Livro de Apuração do Lucro Real, 

mediante adiçõe- e exclusõe- ao lucro líquido do pnríoddsbçen (apuração mnnsoi ou 

anual do impo-to) e compensaçõe- de prejuízo- fi-cai- autorizada- pela legi-lação do 
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imposto de rendo 0e ac^do com as dete^minaçõas contidos na losrolsntn Nnsmpriva 

SRF o 28, de 13 de junho Oe 1978.

Seguodo o srt.36 (tarãb III) do lei o° 8981, de 20-01-95, oo seu inciso III, 

estão obrigados a usas o regimo de toiburpçõo de imposto de rendo com base oo lucro 

real as instituições cujas arivi0r0as sejam de Bancos Comerciais, Bancos de 

Investimentos, Bancos Oe Dnuanvnlvimonto, daixpe Ecooômícaa, Socin^aant de 

drédirn, F^s^ismo^o e Investimento, Sociedades de drenito Imobiliário, 

Sociedades dneeetnosã de Títuloa, Valores Mnbiliáaios e CâmO^, Dit0nibui0neos de 

Títuloa e Valses Mobiliários, Empresas Oe Arrennomnnto Mercantil, dddearativae 

de R-édito, Empresas Oe Segurou Privpdos e de Capitalizsndo e Entidades de 

Previdência Privada Aberts.

2.2.2. Apuração do Imposto de Renda com base no Lucro Real 

antes da Lei n° 8981, de 20/01/95

Antes da refaSaa lei, mas ereciuameare em 1993/1994, s apurado 0o lucro 

sesl podn-is sen calculada em bases mensais ou pos estimativa. No primeira forma 

aplicava-se a alíquota onrrespnadeate u>rre o lucro sesl dacnrredte do lucro líquido 

mensal sjustado pelas adições e exclusões e <Oe ou-ss formo era aplicado um 

peroeatupl sobse a receita brota e acaeeoimot ps^s se eoonoraa o valos a sen pago de 

imposto de sendo, este último processo ohomavasse apusa^o do imposto de rendo 

pos estimativa. A aeuspndn anual esa apenas uma opção do ooaroibuinra. Embasavam 

essas afirmações as Leis 8383/91 e 8541/92.
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A aaOa mêu co emprercs pgderíam Oemgoutrcr cmbos os cálculos e pcgco 

cpescu o que resultcuse em menor vdnr. Porém ue a inutiauiçãa cgmeçasse a cpurcçãn 

Oo lucro red pnr esaimaaiva e oo mêu seguiste apurasse o impouto Oe reoda uobre o 

lucro red em bcues meosod, não pgOeaic mds nptcr pelo menor vdor, íuu» pnrque cu 

emprescu não poOeriam retnmcr co aOuuln pnr eutimctivc. O meumo ncorre, ue 

utilizcusem primeircmeote o métoOo Oe cpurcção Os lucro red em bcues meoudu, 

umc vez que uó tericm o Oirieito Oe utilizcr a opurcção pnr euaimaaivc umc únicc vez 

durante o aoo-cOendárig.

Se pnr acasg co pesuocu jsríCicod, em qudquer mês-cOegdaug, optcrem pnr 

efetucr o pcgcmento On impouto mensd calauladg por euaimcaiva Oeverãg (IN RF n° 

98/93, crt. 9O):

c) cpurar o lucro red, em 31 Oe Oezembro Oe aaOa ano-aOeoOáaio nu nc Octc 

Oe encen-mento Oco aaividaOeu, reOtivo co penoOo em que form efetuaOnu os 

pcgamenaos menudo, cO^nõns pnr eutimativa;

b) Oaduzir o impouto ^^'viOn menodmente, calauladg pnr eutimaaivc On impoutn 

sobre c renOc opuroOo com bcse no lucro red, refeaiCo oc letrc coterior;

c) Oemonstrar, nc declaração Oe rendimertns:

c l) os rerultc^ou apuradoo mêu c mêu agarespgndeotes c tribuacçãg cnm bcse

no lucro aed; e
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c. 2) o snsulSçen apurado no período em que foram efetuado- o- pagamento- 

mensai- calculado- poo e-timativa;

d) no ca-o da letra “b” acima:

d. 1) -e pa-itiva, -erá paga em quota única, até a data fixada para entrega da 

Onclçraoãa de rendimento-;

d.2) -c negativa, de-0e qse efetivamente paga, cdmpndsçda, n■dlTgiOa 

maneSçoiçmente, com o impo-to men-al a -eo pago no- me-e- subscqsedSst ao fixado 

para entrega da declaração de rnndimnntas, assegurado a alternativa de eeetituioãd do 

montante pago a maior rdroigidd mnecteoramente.

2.2.3. Apuração do Imposto de Renda com base no Lucro Real 

depois da Lei n° 8981, de 20/01/95

Com a vigência da lei em que-tão, de acordo com o- arts. 27 a 35 o impo-to 

men-al -eoá calculado por e-timativía podendo o me-mo -eo rn0uzida os -u-pnd-a 

quando balanço- ou balancete- meosai- Oemonstraoem qse o valor acumulado já pago 

excede o valor do impo-to calculado com ba-e no lucro real do período em rsrsa. 

Ne-te ca-o, aparentemente, entendem algun- jeri-tçs qse, a lei -ó prevê o regime de 

operação anual, com pagamento- mensois poo e-timativa, acabando com a figura da 

apuração mensal do impo-to, tendo em vi-ta qse o- balancete- men-çis que -aviram 
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pcao c reOução os suspensão Oo imposto nsrimodn mansol não prnOuziaOn efeito no 

cálculo Oo imposto onsol. Além Osso, tcis ofirmcçõat foram corTobarrtos pelcs 

nernai0aaes fisoois, orroves Oe paoneaciomealns iafnsmois Oc Snoraroaio Oc Racairc 

Fnderal.

Já ner-nt juristas, no earcoro, divergnm Oc opinião axraroodo poa esses ostros 

Coulainadnras, eacrcmearn porque clém Oe existia c formc Oe opuração coscl como 

regac geral ocs dispouiçõas Oc Lei o° 8981, cm^^ existe c opção Oe se efetucr c 

opsscção meo^l e recolher o imposto Oc reado sobre o lscso recl maascl. Essc 

previsão está napsnsso no cst.37, §6°, Oo raferidn ti^ll^l^po legal.

Conforme o cat.37, §§ 5o e 6o, deverOn Oetesminar mensclmeote, o lscro recl, 

Oe ooaada com c legislação cnmeociol e fisccl cs pessooe jurídiosu qse:

c) não afnOuasam o pogomnoro Oo imposto Oe oaado sobre o lscro, tnvitnu oo 

cs-so Oo aoosOpleo0ário, com Scsc ocs regrcs Oo cálcslo poa asrimorivo,

b) não demonstrorem, oOsoves Oe ou boloooetns mnosois:

O. 1) qse o vcloa pcgo c menor Oecon'eu Oc cpu-crão Oo lucro recl oc formc Oc 

lagisSaçãn comaociol e fiscd; os

b.2) c existê^^ Oe paejsízos fisccis, c pcrtir Oe mês Oe jco^ao Oo anfaridn mo- 

calaonp-ia. Antes Oc Lei 8981/95 c q^s^ Oc cnmpeosorOo Oos prejuízns fisoois eac 

previsto pelo Decreto-Lei o° 15*98/77 e Lei o° 8541/92 qse nisoiplionram c 
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compeouoção de ptejuízou íiucoiu opuuoOou em um período-baus cnm o lucro teal 

OereuminoOg nou quutro exeraícigu íiucuíu uubuequenteu. Pnu força dou anu. 42 e 58 do 

Lei o° 8981/95 (soaifiaaOa pela lei n° 9065/95), ou aontriduinteu eutão impguuibilitoOou 

Oe, utilizando ou psejutzgu acumuladou a portir de 31.12.94, excluir moiu de 30% dn 

lucro líquido, oa upuurçdo dn lucro ueol do período, para efeito de deaeuminoaãg do 

baue de cálculo do impouto Oe tendo.

Au inutiauições fnaareiras deteuminom uua Oase de cálculo potr o pagamento 

dn impouto de tenda menuol aplicando um peuceotuol de 9% unOe a receita buuta e 

oauéucimgu, receita euta cgmposad pelo montante Oou veoOau (fuauuameoto) e ueaviçgu, 

iuto é, compueende o produto do vends de O^nu nau npesoções de costa próprio, o 

pueçn dou uetviçou preutodou e o oeuulaoOo auferido nau opeuoçõeu Oe cnaad alheio. Au 

iauaiauições íiouaceisou têm o direito de deduziu da baue de cálculo au deupesuu 

iaagtriOdu na captação de ueauuugu de reuceirou, ou deupeuou com obrigrçõeu pnu 

refinonciomenaou, emuuéutimou e uepauueu de secursgs de óugdo e ioutituiçõeu oficiaiu e 

dn exterinu, ou deupeuou de ceuuãg de credito, ou deupeuou de câmbio, ou pendou com 

títulou e apliauções f^i^í^i^ic^êi^ítu de tenda fixa, e tu peuOou oau npetaaoes de ueaOu 

variável.

Pura efeito de pagamento, a peuuna jurídica pg0euá deduziu, do impouto 

dpsad0o no mêu, o impouto de rea0d pogn nu uetiOn no fonte unOe tu ueaeioas que 

integram a Oaue de cálculo em queutãn, bem como ou incentivou de dedução 0o 

impouto, relativou ao Programa de Alimentação oo TrobOhadot, vsle tumuporta, 

Ogdçòeu anu fundou da criança e 0o oOoleucenae e uaivi0o0es aulauuniu nu ortiutiauu, 

gdíuecoadgu ou limiteu e purzou paeviutgs na legiuloção vigente.
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São acçnseOdo- à ba-e de cálculo, no mê- em qse forem auferido-, o- ganho- de 

capital, a- dnmais receita- e o- oe-ultçea- po-itivos deraoredtn- de receitas não 

compreendida- na atividade, idclusivn:

I - o- rendimndta- auferido- na- opeoaçõe- de mútuo realizada- entre peserçe 

jurídica- controladora- e controlada-, coligada- os interligada-, exceto -e a mutuária 

for insístulããa autorizada a funcionai pelo Banco Central do Brasil;

II - o- ganho- líquido- auferido- na alienação de participaçõe- sdrlesáoiae 

permanente- cm sociedades coligadas e controlada-, e de participaçõe- edrinsáriçr 

que permaneceram no ativo da pessoa jurídica até o término do ano-calendário 

segssníe ao de -ua- çqus-ioõn-;

III - o- ganho- auferido- em operaçõe- de cobertura (hedgn) realizada- em 

bol-a- de valore-, de mercoOnrioe e de futuro- ou no mercado de balcão;

IV - a receita de locação de imóvel, quando a pessoç jurídica não exercer a 

atividade de locação de imóveis.

Integra também a ba-s de cálculo do impo-to de renda medsal, 1/120, no 

mínimo, do -aldo do lucro inflacionário, como também o lucro inflacionário do 

período, cujo pagamento e-teja dsfnoiOa para período- paotnriaree. Se a apuração for 

anual o procedimento de tributação do lucro inflacionário e-tá de acordo com o 

exemplo expo-to abaixo:
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Supoahcmos qse smc iautitsiçõn Homcei-c co eacarrca o bclcnçn coscl Oe 31 

<Oe Oezembro Oe 1995 cps-e sclOo credor nc conta Rassltrtaa Oe Co-rerOo Moaaráaio 

Ocs Demonstrações Finoacai-aa oo vcloa Oe R$ 23.300,00 e resolvc Oifeaia a 

t-iSutorão Oo Lsoao laflocionária. dobassa qse essc iasriruiçãn finoncai-c inicios sucs 

orividades em 1992. Em 1993 tributos iaragsolmenta o sclOo orndor Oe cnarerãn 

mooeráaio Oo bolonro. No coo Oe 1994 c empreuo rombem tferiu o Lsoao 

laf]ocioaário, oo vclor Oe R$ 56.000,00. Vcle ressolto- qse em 1996 não hosve 

nenhumc oqsisição Oe pesmanente.

Em 31-12-95 forcm lnvcatoOns os seguintes t^<^<^!t:

QUADRO I

doldn oredoa Oc cnorerão mnaerá-ic em 31.12.95 R$ 23300,00

Despescs comrsta0au no Lso-n Líqs^iOo

- Vcrioções Monetárics Pousivos R$ 5.500,00

- Despescs Xiacnoeiaau R$ 800,00

Receitas oomputa0au oo Lscro Líquidn

- Vcdações Mnaetários Ativcs R$ 5.000,00

Receitas Xiaoncniaos R$ 1.000,00
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Em 31.12.96, são levantados os seguintes eiens do ativo permoeeníe:

QUADRO II

Saldo do sdScso dn ann-ralrndárid R$ 1.300.000,00

Aquisição de Per^oncnte em 1996 R$ 200.000,00

Saldo no final do çnoecolendárid R$ 1.100.000,00

Baixas do ativn peçmanenín R$ 300.000,00

Encargos de depreciação R$ 100.000,00

Divs0nnea de participações societárias prrmaneníns R$ 16.000,00

Portanto o lucro inflacionário de 1995 s^á:

Saldo Orada de Oaotnoão Monetária

Ajustes:

Variações Monetárias Passivas
- Despesas Fidçdrnirae
Variações Monetárias Ativas
- Receitas Fidçdrnioçe

e$23000,00

R$ 5.500,00
R$ 800,00 (-) R$ 6.300,00
R$ 5.000,00
R$ 1 000,00 (+) R$ 6.000,00

RS 23000,00

O tacao inflacionário de 1994 será os R$ 56.000,00 ^^1^ enunciado 

cnITigiee monetçesçmente até o exercício de 1996 0ivi0inda-sn pela UFIR da épnca 

qse é a 0,6618 e multiplicando pela UFIR dn exercício de 1996 (0,8287) ao qsal 

resulta o vala de R$ 70.122,70.

O percentual de realização efetiva obedece a seguinte fórm^o:
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ATIVO REALIZADO X 100
Percentual de Realização Efetiva

MÉDIA DO ATIVO PERMANENTE

ATIVO REALIZADO:

Boixo no uul0g iniciol do Ativo Permanente

Quotas Oe Depreciação

R$ 300.000,00

R$ 100.000,00

Dividendos Oe pdrtiaipdções ugciotOaian permaoeotes + R$ 16.000,00

Totol do Ativo Realizado R$ 416.000,00

MÉDIA DO ATIVO PERMANENTE:

Ativo Permroeate:

- no início de 1996 R$ 1.300.000,00

- no fiool de 1996 R$ 1, 100 000.00 R$ 2.400.000,00

Média Aritmético (R$ 2.400.000,00 / 2 = 1.200.000,00)

Então o percentual de realização efetiva será:

R$416.dd0,d0 x 100
___________________  = 34,66 %

R$ 1.200.000,00

O lucro ioflaaioaárig efetdvumenta realizado no anoscolrn0ário de 1995 é o 

somo de 34,66 % de R$ 70.122,70 ( R$ 24.304,53 ) oxiutentn em 1994, mais 34,66 % 
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Oe R$ 23.000,00 ( R$ 7.971,80 ) existente em 1995 qse reastc no vclor de R$ 

32.276,33.

Pdçém existe smc rerlizrçãn mínimc dbrigctóric qse CdIanspdndn c 12/120 Oe 

R$ 70.122,69 ( R$ 7.012,27 ) mcia 10% Oe R$ 23.000,00 ( R$ 2.300,00 ) qse 0^^^ 

em sm montante Oe R$ 9.312,27.

Ap^cr Ocssc redizaçOn mínimc, c ioetituiçãn fidrnceirr Oeve trsbutra, on cdd- 

relno0árid Oe 1996, n vclor Oe R$ 32.276,33, porque n mesmo é superior co mínimo 

obrigatório.

O imposto Oe renOc seoá celrule0a c cpIíccçOo Oc alíqunta Oe 25%

sobre c bcse Oe cálculo e seoá pcgo cté n último Oia útil On mês asbçequeate co <Oe 

drdrçêncir Ooa f^ns geoadornç.

Sem prejuSzn Ona pcgcmentoa mnoeaiç On imposto Oe renOc ca pnççaaç 

jurídicaç abosgeOeç co regime Oe toibutroãn cnm bcae oo lscio red Oe^<erãn pcra 

dete^spinaçOa Oo sdOo On imposto c pcgco ns a ser aampnntada, cpurco n luaçd çnO 

em 31 Oe Oezemban Oe ccOc aaa-aalnndáoia os nc Oaca Oc extinção çndda ^ac 

cp^^ão posterior c cpsocção Oo lucro On exercício.

Dnao^Sdd isso, aplicao-çn-á c aliquatc Oe 25% sobre n lerra çnal, podnddo eata 

idetituioãa fincnceira eatc sujeitc a sm adiciodal On imposto Oe renOa à clíqunta Oe 

12% cmo c prçanla On Iscro red apurcdd cimente eçtnja entre R$ 180.000,00 e 

R$ 780.000,00 ns c 18% cmo ex^Oc c R$ 780.000,00. O limite pcrc aplicaoOa (Oa 
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alíquota 0o odicional uerá p-opoacinopl ao número de meses trupacorrianu, q^o^ o 

perindo de apuoarõo fios iofnrins s 12 meses.

Vamos supos que uma empresa teve como peuíndo-dasn s época de 20/10/95 a 

31/12/95 e lucro retl de RS 300.000,00. Os cálculos do rOicinosl senão:

a) a empreos ss enaaaasa emoe os 1 imiteada R$ 1 80.000,00 a RR 777.000,00. 

Como o ueu rarindn-baun foi de apenas ires mnuns, então calculasse o puouoscioaP 

ao número de meses transcorridos'

1/12 x R$ 100.000,00 x 3 = R$ 45.000,00

1/12 x R$ 700.000,00 x 3 = R$ 195.000,00

0) O atãcioddl sulioaret nnmrnrrraannn tsbols abniaa:

QUADRO UI

EnReais- lsoanRnal

Bm Resis

ah^qqos do 

AtdcíooaC

VO OO

Adicional - RS

Limite Proporcionol 

até R$45. 45.000,00 - -

Lucas Real natre

R$ 45 000,00 e

RS 195.000,00

150.000,00 12% 10.000,00

Lucas Reol acimo

0eR$ 195.000,00 105.000,00 10% 10.900,00

SOMA 300.000,00 - 36.900,00

Fonte: Mo^jus 1996.
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Além das Oespesas agmsgu que são droisídidllidrdes naturais do lucro e 

aonseqüentemeate do impnsto dr reoda, opllcom-ua tombém como deduções rs 

proviuões prra apstu do custo oo valor de mercado, de ferias, de 13° salário, de 

gratifícoãões a empregados, de liaançr-prêmio, para perdas prováveis oa realização dc 

investimentos e a provisãn prra créditos de liquidação duvidosa.

A provisão para devedores duviOnugs (PDD) é caautlauíOa, Oasicamaoto, paro 

refletir a perdrs que provavelmente ocnrrerãg na realização dos créditos existentes 

no final de coOo perioOo-baue.

No momento existem três formas de cálculo dosur provisão, são elou:

o) umo delas obedece a Lei n° 8541/92, que em seu aro. 9O, prevê a aplicação de 

alíquota de rté 0,5% sobre ns créditos de liquidação OuviOguu.

b) outro formo Oe cálculo íni regulamentado através da Resolução o° 1780/90, 

expedido pelo Banco Central do Boasil. Essr ueualuçãg propunha a constituição de 

uma pre^uão uufícieeíe paro absorver rs perdas que provavelmente ocorrerão on 

recebimento dos creditou.

c) Pno último, aalculuaia-sa essr provisãn de acordo com a Lei o° 8981/95, que 

no seu art. 43, § 4o, determina que deve ser aplicável um percentual na renoita de 

vendas a prozo, obtido pela relação entre a soma dos perdrs ofutivrmrnat nana^dau 

nos últimos três roasscalandária, relativos rns créditos Oocsrrentos do exercício da 
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aaiviOcCe econômicc, e c uornc Ono aaéOiags Oa mesmc eupécie exiuteateu no iaíaig Osr 

angs-caleodarig cot■respondeotes.

ExemplificmOs euue racioaíaig, Oemgouatn-n abaixg:

Imcginemos umc ioutituiçãn fioanceirc tributcOc pelo lucro recl, que preceOc a 

aoastituiçãn Oc Proviuãn pcrc CréOitas Oe Liqu^iOcção Duvidosa baseaOa nos 

sgguiuteu CaCod) c ucber:

Oo vclor refere-ue c ACiuntomeaaas c Fornecedoreu

SclOo Oco cootcu Oe aaedito on iníaig Oe 1993 R$ 1.000,00

ScMo Ocs coutcu Oe aaéCito oo iaicig Oe 1994, uegOo que 20% R$ 4.000,00

SclOo Oco anutas Oe créOito on iaícig Oe 1995 R$ 11.000,00

PerOcu gcgrridas no cno Oe 1993 R$ 200,00

PerOcs gagraddau on mo Oe 1994 R$ 150.00

PerOau gaotrdOas oo coo Oe 1995, uegdg que R$ 200,00,

refere-ue c aréditos (decorrentes Oe ves^Oc Oe meacadgaias c R$ 800.00

umc empreuc Oa qucl c aaedora posuui 12% Oo ccpitcl uncic]

SclOo Oco cgaaau Oe créCtgs c receber em 31.03.96 R$ 55.000,00

Ou ualCgu Oco contcs Oe aaéCito c receber em 31.03.96, eutão cu^m

distribuidgu:

Ves^Oc Oe merc. co Bcoco Fcrico S/A___________________R$ 1.200,00

Ves^Oc Oe merc. co irmão (Oo Gerente Fiocnceiro_________ R$ 400,00

VesCa Oe merc. com Reservc Oe Domínio R.S 10.000,00
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Crédito- contia a empre-a Fulana S/A, que ealsoIUau codcareatç em 10.03.95, 

prometendo pagnr 05% Oe -eu- débito-, tendo a credora hbOiIiUçdaeSd em 90% do 

valor______________________________________________R$ 2.000,00

Crédito- contra a empresa QueOra-queOra S/A, cujn falência foi decretada, estando o 

vdloi iQtatmboUa hadilsrado___________________________ R$ 4.000,00

Cogito- decorrente- 0a venda de uma máquina que e-Uava aontadslizadd no Arivo 

Permanente________________________________________ R$ 1.5(0X00

Demni- QaédstQS conforme Lei n° 0901, aot. 43, § 2°_______ RR35.000,00

Suponhamo- que a insUs0uiodo fidanrnioÇ) em adndiênaia a legi-lação cameocial 

e-time como penda do próximo mê-, 10% de -eu- cogitos. Então, no O^anço (Oe 

31.12.96, e-í-a instituioda financeira faoá o cálculo dt PDD aplicando 10% sadrn R$ 

55.000,00 que é o total de crédito-, oçsultndOo num valor de R$ 5.500,00.

Paia o cálculo da provi-ão fi-cal Ogutsvnl de impo-to de renda davamoe 

primeiro encontrai o percentual médio aplicável no total de aaeditos. Conforme 

enunciado o- dç0as paia cálculo Oe—e percentual -oo:

QUADRO IV

Início 0o- último- Cogitos op^bcm!!. Último- trê- Cogito- não liquidado-

trê- anas-caldndçria no sdScia 0o aoo aoos-cuSendáosa (perda- efetiva-)

01.01.93 R$ 1.000,00 1993 R$ 200,00

01.01.94 R$ 3.200,00 1994 R$ 150,00

01.01.95 R$ 11.000,00 1995 R$ 600,00
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TOTAL GERAL R$ 15.200,00 R$ 950,00

O peronnrual unrá:

Média = R$950d0x 100 = 6,25%.

R$ 15.200,00

A bsse de cálculo da PDD não deve consta- os seguintes v-losas:

Total dos orédirou em 31.03.96 R$ 55.000,00

Vends s Banco R$ 1.200,00

Vends a Gerente R$ 400,00

Venda com Reserva de Domínio R$ 10.000,00

Vends s empresas em Coacoraata R$ 2.000,00

Vends de permanente R$ 1.500,00

Vsoda s empresas em Falêocis R$ 4.000,00 R$ (19.100,00)

Base de Cálculo da Provisão R$ 35.900,00

Então s PDD será R$ 35.900,00 vezes 6,25% ao qual resulta em R$ 2.243,75.

Acresceota-ua s esse valor da provisão os:

a) 50% aean-énirnn de amprenst em falêoero (R$ 4.000,00 x 50%)é igual a R$ 

2.000,00.
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b) A di^'e^<^i^<ça entre os acreditos habiiltados (R$ 2.000,00 x 90%)

qse é R$ 1.800,00 e s p-omasun Oe pagamento pos parte Oc cosoesaastáris (R$ 

1800,00 x 85%) qse é Oe R$ 1530,00 aesultanSn no mnotaore Oe R$ 270,00.

Então s provisão pora devndores duvidosos seaá:

PDD oaomnl R$ 2.243,75

PDD Aareuodn (fslêocis) R$ 2.000,00

PDD Aaregodo (cnsoar0ara) R$ 270,00

PDD 0e0utível total R$4.513,75

dnooluinOo, o paaonlo ^60^^ uecá:

Provisão dnmnociol R$ 5.500,00

P-ovísOo Fiscol R$4.513,75

Parcela Indedutívnl R$ 986,25.

Neste exemplo, s psoonlo dedutívni <Oe provisão para efeito fiscol foi infestos o 

provisão onmeooiol, portanto o excesso devnrá ses a0ictousdn s Parte “A” Oo 

LALUR, poso os nfnitnu Os opuraçãn Oo Lscso Recl.

Caso Pcs>raa o onntaá-to, os sejo, se o limite fiucoimnote dedutívnl fos mama qse 

a provisão onmnooid naoasuáain e oostablllzodS) o empreso somente putera nnaUz□a, 

poso fios Ssccis, o vaIor Os provisão costabilizoda.

AdemaiS, os gastos csm Oens móveis e imóveis São dedutívniu se ononssáriou à

arivitate Oo empreso e à mpalsreação Oo respectiva fonte protstnao oudim como os 
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Oespeuuu com alimentação de uóaigu, uaigoiutou e odminiutroOotes uão rgnuiOeroOou 

remuoeroções ioOireaos, devendo integrar a remuneração tou mosmou, no cálculo do 

exaeuug de pró-ldbore.

Au aasttdbuiçõau e Ondções uão dedutíveiu ue efetivameeíe pagou rnu 

beneficiáriou clsrcoOgs sou ortu. 304 e 305 to RLR-94, limitodou a 5% do lucro 

oporaéiansl, onteu de computado euuo dedução e ou deupeuou cnm brindeu uão 

dedutíveiu cruo ue referirem a deupeuau de propagando e que cgrteuponOam a objetou 

to diminuto ou nenhum volor comercial.

Porém au multou por infl-açoeu fiucaiu uão OeOuções não dedutíveiu e nu 

impoutou pagou pelo pessoo jurídico no oquiuição de bonu do ativo permanente, qur no 

cou» poderão uer cuutn do aquiuição ou deupeuou operocionaiu, ualvo ou impoutou 

pagou no importação te benu que uo aareuceaão ao auuto de oquiuiçãn. Complemento 

ousou OeOuções não tedutívaiu, a depreciação acelerada de alguou bonu do ativo 

permanente (depreciação uuta com finu do incentivar a implantação, renovação ou 

modernização de iautuloçõeu e equipamento^, bem como qualquer pre^uão que oão 

uejo exprousumoníe osaorizaOa pela legiuloção tributário.

Em 1995 oinda vigorava a Correção Monetária do Balanço utilizando tFIR/u 

arimeutrdiu. Euua correção uo reuultruue em uoldo credor, agauaiauío o que chomomou 

de lucro inflacionário o uervirío para compor, comn antou comentado a brue de 

cálculo do impouto de rendo nau iouaituições financeirou. Porém, uo reuukouue om 

uulaa Oev<eagt a entidade financeira deveria deduzir do lucro líquido àquela parcelo 

contabilizado a título de correção monetária.
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2.2.4. Principais alterações para 1996 resultado da Lei n° 9249, 

de 26/12/95

E--a lei foi doo^;^t^ti^;^(0a pela Ias0ouoõa Normativa da SRF n° 11/96.

De-tn forma, elenco idsumIOçmndtç ns uriociudí- alterações oaoroidçe entre ns 

legi-laçõe- em comento.

Em 1996, a paotio de 01.01.96, com e-Ua lei no- -eu- trts. 4o e 13, alsmsnou-se a 

raoieoãa monetária do O^anço, porUnoUQ a raoinoão deixou de influenciar o lucro real 

e em deroroênrsç 01—0, deixou de afetai tamOém o imposUo de reoda.

Conforme art. 3o da Lei o° 9249, a alíquota do impo-to de renOa manual e anunl 

-erá de 15% e o adiaianal seaá à alíquota Oe 10% raso o luraa anunl exceOt n R$ 

24d.ddd)dd. Porém durante o pdrío0oe0ddt) nsea d0iasoasÇ é opcional paia o cálculo 

do lucoo eslimado, conforme aai. 0o da IN 11/96».

Conforme btU. 9o da rnteridi lei, poderá deOuzir) na apuração do lucro real, o- 

juro- pago- ou QoeOiUn0oi a ts0sta0) -ócio- ou aoioaistaS) calculado- soOie o 

Patrimônio Líquido menos ns reseovde de reavaliação ainda não realizada- fiecéamentç 

e ^^008 a variação, pro oçad OIa, da TJLP (Taxa de Juro- a Longo Prazo). O- juro- 

enoOo aantndilizçdos como deepçees nt apuração do lucro líquido e poderão -eo 

incorporado- ao capital social ou mantido em conta de oe-erva Oeedidddç a numento 
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Oe capital. Esses js-os ficam sujeitos ao Imposto Oe ReoOs oo Fonte à alíquota Oe 

15%.

São opsslderadas (deduções nOo dedutívniu para o nno-oteonário Oe 1996, 

qualnuaa pan^so^ , exceto os Oe farinu, Oe 13° salário e o provisão poco crenrtpu Oe 

liquiOaçãs nuvinntn, os cpntrnprnstoçõnu Oe poreanamenro masooaril, duoel, 

depreciaçãn, manurnnção, impostos, roxnu, seouros e oPaisqoer nutrns gostos com 

Oens móveis os imóveis, salvo se intai ueocmenrn oaioorpaadoa asm s proOuçOa os 

cnmerolaliznçãn Oos Oens os snsviçnu, os Sespesns csm plrmastaçãn Oe sócios, 

aclnaisros e anmloiutaonoand, os tnupeunu csm cs ooqrriduiçõns ooo

compulsórias, seuu^vlmdo cs Oe previdêncip privpdo iosirtuídas em fovos Oos 

nmpongotns e niaionstns e os (doações, nxonturotn-sn os:

o) Oa Lei o° 8.311/91 qse falo Oe projetos Oe natureza culrsrnl oprovodou pelo 

PRONAC (Entidpdn Oe Projnrou Oe Nstuaezs dsltusol);

b) nfntuotos às instituições Oe ensino e pnsuuius) criadas pos lei federcl, sté o 

limite Oe 1,5% Oo luoro opn-acinaal (LO); e

c) efeturtop às auti0a0nu civis, sem fios luooarivod, qse p-eutnm serviços 

gaatsirnu em benefícios Oe seus empongotns os Os comuurnone, até o limite (Oe 2% Oo 

LO aares desun d<nduç0n.

' Pcso os Companhias Oe deuurn e Capitalização e Eoii^des Oe Psnviaêuois PaivaOs são 
nndsrívniu cs provisões técnicos.
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O percentual de presunção do lucro real paia as idetitsiçõee fsnçnceiran e ostras 

previstas no aot. 36, inciso III, da Lai n° 8981/95, necessário para sc calcular a basa te 

cálculo do lucoo real anual poo estimativa saoá para 1996 de 16%.

2.2.5. DemonsSração do Processo de Apuração e Pagamento do 

Imposto St Renda nat Instituições Financsicas

O processo te apuração e pagamento do imposto de renda acontcca da 

enguidíe forma:

PrimeiIamenSe) acontece o pagamento do imposío te renda mansal pago a 

título de antecipação:

D - IMPOSTO DE RENDA

C - IMPOSTO DE RENDA A PAGAR

Se houveo crédito tributário, registra-en:

D - CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS - IMPOSTO DE RENDA

C - IMPOSTO DE RENDA A PAGAR

Esses créditos tributários soo calculados sobre as despesas somente deOuSíveis 

am pertoens seguintes.
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Há ad.mOém o imposto de readu Sobre receitos, doalusive lucro iofloaignárig, ao 

qutl registramos:

D s IMPOSTO DE RENDA

C s PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA

Esse pagamento é feito de forma CiiferiOn.

Se ocorrer correção monetária 0os ctádiaos taiC^1táains Oeagrreaaes de prejuízos 

oeoiu Oe períodos aoaeriores, registromou:

D s CRÉDITO TRIBUTÁRIO ■ IMPOSTO DE RENDA

C s OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS

Se ocorrer correção monetário do imposto Oe renda diferido snOre lucrns 

inflacionários, aegiutro-ea:

D ■ OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

C • PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA

Com a compensação do I.R. pago oateaiuadumente, o laoçomento contáOil 

gegiutaaOo sero:

D s IMPOSTO DE RENDA

C s CRÉDITO TRIBUTÁRIO ■ IMPOSTO DE RENDA

Com a inclusão no lucro retl de receitas Oe ariCuSaçãg diferida em períodos 

snterinres, aoatiC)iliza-re:

D s PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA
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C - IMPOSTO DE RENDA A PAGAR

Se cs idetiisioõee finadceirne opt^em pelo pagamento pcrrnlçda n coneção 

monetária Oo impseto Oe reada n rogoc rngietra-sn:

D - OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

C - IMPOSTO DE RENDA A PAGAR

Se hosvec algum ajsete qen po^emara altere n conto Iscros ns pcnuizns 

çrumulrdos e pna suo vez s lscra red, então cs idetittsi<çõee tiadannioae jance^mn 

Oessa focma:

1. Se asmenta s imposto Oe reseç a pogru-, registra-se:

D - LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

C - IMPOSTO DE RENDA A PAGAR

2. Carn oco^a sma reOuçOn On imposto Oe renOa a pagoc, casSebiIizn-sn:

D - IMPOSTO DE RENDA A PAGAR

C - LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Os cjustee <10:00-6111^ Oe nçros significattvos Oe cálmlo na constituição Oe 

proviscio para imposto Oe aenOa isciO^nte sobre exercícios çetnriares rostdbllizam-sn 

em lucros ou prejuízos çrumsllçdos. Entretanto, se m Oiferedonn çrioisçrem-ee Oe 

fotos eudsiqsndtes rn Oe prumos nIroe Oe estimativa, apropriam-se no resultado Oo 

nxeçcScia em REVERSÃO DE PROVISÕES OPERACIONAIS - IMPOSTO DE
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RENDA ou exceuuou, e om OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS, ou 

insufiaiênaiau.

Depniu de todou euueu lunçumeotgu de apuração e ojuutou, ou iouaiauiçõeu 

flauaaeirau pagam o impo^o te ronda globrl ou em pruéelor, regiuaraodo:

D s IMPOSTO DE RENDA A PAGAR

C s CAIXA ou outro anaaa equivalente
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma mssiPnonãoo deve se- ferta mm relação s provisão para aeveaoans 

tsvidouns oo que tange ao cálculo do mesma oos iasritulnõas fínanceiaau.

Conforme explicitado no oorpn dessa monografia existem rons formas Oe 

cálculo desrs provisão e tnass elos conflirsm-ra eotoe si.

A questão ceotasl oonststo em aeteomios- qualquer nooms deve prevalecer: 

a nouoaçOo do Banco Ceotasl, a lei nadináaia (0541/92), ou a aeteaminação do Lei 

o° 0901/95.

O artigo 192 0a lei maior prevê que o sisrema flnonceiro nacional deve ser 

regulado poo lei complementar. Todavio, oa falta dela, a anutaiaa enreade que a 

lauislação anrnain- oontiaua s^nomos^ válida, o que equivale a dizea que o 

dnoseldo Monetário Nacional (CMN) lem o podea de expedir normas uc-sís de 

ooata01l1dada p^a os msrisuinõas finanoei-as.

Dnat-n dos mmpntêaoias anrnn alnncaaus, o CMN, oU-svés do Bsoco 

CcoO-sI, oouolveu definis crire-ins ptos a formação 0a PDD que, poo sus vez, são 

mois vantajosas que o previsto na Lei o° 0541/92 e Lei o° 0901/95.
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Neuur rceto, aestrcrm-sr Ouou cntrentds: umo que defende o reunlução, 

puutiu que, u podeí uegi^J^j^crnr dn CMN ue arigioou de norma recepcionado agmg 

loi aompiomeaígr o, portanto, uoaropõu-uo ao ^p^to em loi ordiqária, e outra 

quu indico o loi err^isário utovulecusda unate o tosgluoão, já que a Corto Mogno 

ar:ísismina que o majetrçãe de trbuSn pnOo-so tr^r, ugmenao, pos fnrça de loi, nãn 

aaaoaOo pgttanta) majoração de tHbsSn originado de órgão do Poder Executivo 

quu invada competência dn Gongu^uo Nacional (CF-ADCT- rrt. 25,1).

Euuo reunião do BACEN recebe opoio to Lei n° 4506/64, art. 61, que 

prevê o qocossiOnOa to P.D.D. ues usíiaioqae poro aOsorver ou u4rdru que 

provavelmente arattosão no toaoOimoqao dou auéaitos. Além diuuo, o Lei dou S.A. 

aotormiea que ou Oomoauaroçõeu fmanadirgu roíliaom o uiauaoãn to ucírimôqin da 

emp^n e o ptovisãn atendo ou uuudru prnváveiu na rodlizdoão dou 4Íem4otos do 

ativo.

Iuu» aosao, fica aqui a uugouíão que ouuo ueja o melhor forno de apuração 

do P.D.D. e paro sufatdu tal declaração uailizn-mo to informação de que váriau 

liminareu to Tribunal Regional Federal da 3s Região, liaotstsm algumau 

inutitsiçõos fioancoitrs de impetrar to cumprimento dou u^oucrioõos dn ort. 9u da 

Lei 8541/92, uendo te certo modo uuficiente sara ofiumat que euua pnstura 

defende o oplicrção to reunião 1780/90.

Ouitr aasuirotrção o ueo uusualtads pronOo-so nr ueguinte queutãn: qual u 

regime de opusaoãn do impgstg de rendo uoU^ o lucro reol mniu vaqtajoso, o 

manual su anual?
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Conforme cilaOd no corpo Oo presente trabalho oo item 2.2.3. a cp^^ão 

On impdsld Oe renOa aosal parece-me mais veslejoso.

Nc prática, mnoçclmeotn, as empresas irãn ^1^1^ n imputo soboe n lscon 

real e n imposto poo estimativa, e irão pagar, Oos dotç, n menor. Qsdsta ao 

cálculo On lucro real, qse será rampereda cnm n imputo pnr estimativa, as 

lsetttutoõne financeiras em períados infeotaoee a 12 meses O^^^i^nãn stilizao ns 

valores acumuladne Oe receitas e Oespesas, podreÇnsda cnmn se estivesse 

1nvesleuda sm balanço cnsal, em qse n ioSrid On exercício seria 01 Oe janeiro e n 

téomino é flexível, 0^^ Oe sm mesmo enn-relenaária.

Em decorrêdric Oa sistemática Oe epuoeoãç Oo Iscoo real çdur1, qse uti1izr 

ns valores erumuladds Oe rernitae e despesçs On ano, ns prejsízoe fiscais estarão 

enndd estametirementn adçdçvsdne pelos lucros anooÇçe nos demçie meses On 

ano, nãn arnorenÇç reetoioõne dsçeld às esre compensações Oedlon Oo coo, n qse 

nãn çradtnrnriç se a cpsoaçOn Oo lscro real fnsse mensal, pnis ns preruizae 

fiscais, no eud-calnndágid em qsneiãn, netariçm çrnilas a limitação Oe 30% Oo 

lscoo real, conforme aot. 42 Oa Lei o° 8981.

A cansOeraçOa final ireÇsz-en em sma problemática qse surgiu cnm a Lei 

o° 8981/95 a respeito Oa compensação Oe prejsízne fiscais ao qsal esta lei limitos 

a 30% Oo lscra real qse viesse a ser çpsI■çdd cnmo base Oe cálculo para o 

Imputo Oe RenOa.
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Entendo que urru regas legal é passível de toatnuraãão judicial pois, afronta 

divarsos priaoípins 0e di-eito Oridutáoio usseguroaod pelo nonniituição federal, 

deotre os quois açstuoçm-se:

1. A violação ao princípio da capacidade contributiva

O contribuinte teaá que pagao tribuSos, na fose em que está se reoupn-aadn 

de peaOas uçuuadçu.

2. A vedação constitucional de criar tributos com efeitos confiscatórios

Se há prejuízo em um exercício, não há imposto a pagor. E, se há axnauso 

de prejuízo nava-so permitia a suo dompnasanOo oos naeroíoios suOsequeotas, do 

onataário haveaá pe-ds rst-imonial. Usso r-iduto com efeito oodtiuoarório é 

p-nididn pelo que Oisciplioa o aat. 150, inciso IV do dnautituição Fede-al. De 

ouí-s moneira, paaliano do princípio de não haver lucoo quando existe prejuízo 

ocup^ado, o limitação de 30% paos a oompnassnOn Oe prejuízos físoo^io, 

reprenunto tsmOém ^^900 soOre patrimônio, fato que não é peamitido pelo Lei 

Msioe no art. 5o , inciso LIV, já que não propicia o instituição financeirs se 

onmpnssur de tnans os prejuízos fiscois que no coso popdnm sonurrevuaOo dosois 

de 4 onos.

3. Ofensa ao princípio constitucional da irretroatividade da lei

(aplicável aos prejuízos fiscais gerados até 31/12/94)
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Neuur época já foi dplicdOr a cnmpensação Oou prejuízo fiucaiu Oe apenru 

30%. A própria Receito Fodoaol já havia ue mouifosaoOr anturinpmentu no uoutlrn 

Oo que no aompoauação Oo prejuízou fiucaiu rplicam-uo au regrou vtgonaou à época 

Oo uuc rputrçãa. Pgrtrstn, ouuo regro iottaduzida em 1995 não porería afetar ou 

prejuízou oetodou até 31/12/94.

4. Vai contra o princípio da anterioridade

Euua loi origisou-ue Oa conve^ão Oa MediOu Ptnvisótta n° 812, UdaoCo em 

31/12/94 que uomente foi lovcOc co anaheaimenao público em 02/01/95. Portanto 

devido ao princípio Oa ooterioriOoOe, não poretto uer apliaadu neute coo Oe 1995, 

mau uim no exercício ueguiate (1996).

Além Oissn, o limite Oe aompeasrção Oe 30%, roufanuta hipóteue Oe 

iuuaiiutçãa Oe empréutimo rnmpulsórin, pelo que impôu pagamento unb 

ututemáticr Oe apuração menuol, uem que tenham ^Oo oaondiOou nu requintou 

rauutituriauriu para trstn, ou uejo, uem que tenhrm eaiiado lei complementar, 

ueaeusiddde báuics ueguuOn o art. 148 Oa Couuttautçãn FoOerol, paro ue formalizar 

empréutimo compu^ns.

Euur roateutrção legal é rorpoaoprao pelau ueçõeu juOictárias aou suriu têm 

agoceOiOa moOiOau liminareu du^i/ando a aompenuoção integral Oe arts 

prejuízou.
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